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Art. 4º Quando da concessão ou restabelecimento do registro profissional ou de organização contábil, serão devidas apenas as parcelas correspondentes aos duodécimos
vincendos do exercício, calculadas sobre os valores estabelecidos na forma do Art. 1º, incisos de I a II.

Parágrafo único. Quando o restabelecimento do registro profissional ou de organização contábil for requerido no mês de janeiro, o pagamento da anuidade será feito na forma
prevista pelo Art. 1º, §§ 1º e 2º, desta Resolução.

Art. 5º Na concessão do registro profissional, sem prejuízo das condições estabelecidas no Art. 4º desta Resolução, será concedido o desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre
o valor da anuidade àqueles que requererem registro até o prazo de 12 (doze) meses da aprovação em Exame de Suficiência ou da conclusão do curso de Ciências Contábeis, considerando-
se, para tanto, o que ocorrer por último.

Art. 6º Nos casos de concessão, restabelecimento não abrangido pelo parágrafo único do Art. 4º, ou baixa de registro profissional ou de organização contábil, poderá ser
concedido parcelamento, condicionado ao valor mínimo de R$70,00 (setenta reais) por parcela, respeitados os critérios previstos no Art. 2º, caput, incisos I e II, desta Resolução.

CAPÍTULO II
DAS ANUIDADES DAS FILIAIS
Art. 7º A filial da organização contábil sediada em jurisdição diversa daquela do registro cadastral da matriz estará sujeita ao pagamento de anuidade.
Parágrafo único. A anuidade caberá ao CRC ao qual a filial estiver jurisdicionada e será devida de acordo com os valores e critérios previstos no Art. 1º, Inciso II, e

parágrafos.
CAPÍTULO III
DAS MULTAS DE INFRAÇÃO
Art. 8º Os valores das penalidades de multas disciplinares devidas por infrações cometidas por profissionais, por organizações contábeis, por pessoas físicas ou por pessoas

jurídicas, de acordo com o Art. 27, alíneas "a", "b" e "c" do Decreto-Lei n.º 9.295/1946, e calculadas sobre o valor da anuidade do técnico em contabilidade, serão aplicados conforme a
tabela de referência a seguir: :

Em reais

. MULTAS (Art. 27 do Decreto-Lei n.º 9.295/1946) V A LO R

. Mínimo Máximo

. alínea "a" - infração aos artigos 12 e 26 503,00 5.030,00

. alínea "b" - infração aos artigos 15 e 20

. Profissional 503,00 5.030,00

. Pessoa física não profissional 503,00 5.030,00

. Organizações contábeis 1.006,00 10.060,00

. Pessoas jurídicas não contábeis 1.006,00 10.060,00

. alínea "c" - infração aos demais artigos 503,00 2.515,00

Art. 9º A multa de infração poderá ser paga em até 18 (dezoito) parcelas mensais, atualizadas monetariamente pelo IPCA, desde que o parcelamento seja requerido dentro do
prazo fixado na intimação.

§ 1º O valor da parcela será de, no mínimo, R$70,00 (setenta reais).
§ 2º Após o prazo previsto no caput deste artigo, a multa de infração, paga em cota única ou na forma parcelada, será atualizada monetariamente e acrescida de multa de 2%

(dois por cento) e de juros de 1% (um por cento) ao mês.
CAPÍTULO IV
DO VALOR DAS TAXAS
Art. 10. Os valores das taxas devidas aos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs), no exercício de 2019, pelos profissionais e organizações contábeis, corrigidos de acordo

com o índice previsto pelo Art. 1º desta Resolução, são:
Em reais

. TAXAS V A LO R

. Profissionais

. Registro e alterações e certidões requeridas 51,00

. Carteira de Identidade Profissional ou sua substituição 63,00

. Organizações contábeis

. Registro e alterações 128,00

Art. 11. Para fins de ressarcimento de custos, o CRC poderá cobrar pela reprodução de documentos requeridos pelo interessado.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 12. Havendo necessidade de reemissão de guias de pagamento bancário após o prazo de vencimento, os eventuais custos de cobrança serão de responsabilidade do

profissional, da organização contábil ou de terceiros.
Art. 13. O profissional ou a organização contábil que solicitar baixa de registro até 31 de março pagará a anuidade do respectivo exercício, proporcionalmente ao número de

meses decorridos.
Art. 14. Em caso de mudança de categoria profissional, não será devida a diferença da anuidade do exercício apurada em relação à nova categoria.
Art. 15. Esta Resolução entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2019.

ZULMIR IVÂNIO BREDA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
RESOLUÇÃO 2.218, DE 24 DE OUTUBRO DE 2018

Revoga o artigo 10º da Resolução CFM nº
1.821/2007, de 23 de novembro de 2007, que aprova
as normas técnicas concernentes à digitalização e
uso dos sistemas informatizados para a guarda e
manuseio dos documentos dos prontuários dos
pacientes, autorizando a eliminação do papel e a
troca de informação identificada em saúde.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições que lhe confere a
Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n° 44.045, de 19 de
julho de 1958, respectiva e posteriormente alterados pela Lei nº 11.000, de 15 de
dezembro de 2004, e Decreto nº 6.821, de 14 de abril de 2009;

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Federal de Medicina a normatização e a
fiscalização do exercício da medicina;

CONSIDERANDO o término do Convênio CFM/SBIS;
CONSIDERANDO a evolução tecnológica na última década e a necessidade de

estudo mais atual e pormenorizado para rever as novas regras para assinatura de novo
convênio com o mesmo objeto, que traga maior segurança operacional aos prontuários
eletrônicos e reúna dados adequados a nova realidade tecnológica;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão plenária do dia 24 de
outubro de 2018, resolve:

Art. 1º Revogar o artigo 10º da Resolução CFM nº 1.821/2007, publicada no
D.O.U. de 23 nov. 2007, Seção 1, pg. 252.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga-se os
dispositivos em contrário.

CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA
Presidente do Conselho

HENRIQUE BATISTA E SILVA
Secretário-Geral

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUÇÃO Nº 613, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2018

Prorroga o prazo fixado no art. 15 da Resolução
CFN n° 603, de 22 de abril de 2018, e dá outras
providências.

A Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso das
atribuições que lhe são conferidas na Lei n° 6.583, de 20 de outubro de 1978, no
Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e no Regimento Interno, aprovado pela
Resolução CFN n° 320, de 2 de dezembro de 2003, e tendo em vista o que foi
deliberado na 339ª Reunião Plenária, Ordinária, realizada nos dias 22, 24 e 25 de

novembro de 2018; Considerando que a Resolução CFN n° 607, de 18 de agosto de
2018, fixou o prazo de mais 120 (cento e vinte) dias, para aplicação e efeitos legais
do art. 15 da Resolução CFN n° 603, de 2018; Considerando que este prazo não foi
suficiente para a conclusão dos encargos de que trata aquela Resolução; resolve:

Art. 1°. O prazo a que se refere o art. 15 da Resolução CFN n° 603, de 22
de abril de 2018, fica prorrogado por mais 120 (cento e vinte) dias uteis, a contar do
dia 17 de dezembro de 2018, revogando-se a Resolução CFN nº 607, de 18 de agosto
de 2018.

Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação com
efeitos a partir de 17 de dezembro de 2018.

ALBANEIDE MARIA LIMA PEIXINHO

RESOLUÇÃO Nº 614, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2018

A Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978 e pelo
Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e no Regimento Interno, aprovado pela
Resolução CFN n° 320, de 2 de dezembro de 2003, resolve:

Homologar a 1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA dos Conselhos Regionais
de Nutricionistas da 7ª Região (CRN-7) e da 8ª Região (CRN-8), para o exercício de
2018, na forma dos resumos abaixo:

CRN-7 - 1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 2018

. RECEITAS - R$ DESPESAS - R$

. Receita Corrente: 2.418.040,54 Despesa Corrente: 2.075.040,54

. Receita de Capital: -- Despesa de Capital: 343.000,00

. TOTAL: 2.418.040,54 TOTAL: 2.418.040,54

CRN-8 - 1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 2018

. RECEITAS - R$ DESPESAS - R$

. Receita Corrente: 2.672.900,00 Despesa Corrente: 2.619.900,00

. Receita de Capital: 247.000,00 Despesa de Capital: 300.000,00

. TOTAL: 2.919.900,00 TOTAL: 2.919.900,00

ALBANEIDE MARIA LIMA PEIXINHO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
deboramaia
Realce


		paulo_cesar@in.gov.br
	2018-11-29T00:05:48-0200
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




